
Edição 4 – Junho/2022

1 DIREITO PROCESSUAL CIVIL

1.1  Agravo  de  instrumento.  Requerimento  de  expedição  de  ofícios  para

apresentação de arquivos. Natureza de exibição de documentos. Art. 1.015, VI, do

CPC/2015. Cabimento.

É cabível  a  interposição de agravo de instrumento contra  decisões que versem

sobre o mero requerimento de expedição de ofício para apresentação ou juntada de

documentos  ou  coisas,  independentemente  da  menção  expressa  ao  termo

"exibição" ou aos arts. 396 a 404 do CPC/2015.

STJ,  REsp  1.853.458-SP,  Rel.  Min.  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,  por

unanimidade, julgado em 22/02/2022, DJe 02/03/2022.

1.2  Anterior  coexistência  de  dívidas.  Prescrição.  Compensação  espontânea.

Possibilidade. Negativa de prova pericial. Cerceamento de defesa.

A  prescrição  somente  obsta  a  compensação  se  for  anterior  ao  momento  da

coexistência das dívidas.

STJ, REsp 1.969.468-SP, Rel.  Min.  Nancy Andrighi,  Terceira Turma, por  unanimidade,

julgado em 22/02/2022, DJe 24/02/2022.
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1.3  Cumprimento  de  sentença.  Prescrição  superveniente.  Cabimento.

Excepcionalidade.

Apenas  a  prescrição  superveniente  à  formação  do  título  pode  ser  alegada  em

cumprimento de sentença.

STJ,  REsp  1.931.969-SP,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  por

unanimidade, julgado em 08/02/2022, DJe 11/02/2022.

1.4 Mandado de segurança. Dirigente de Federação Esportiva. Entidade privada que

não desempenha atividade pública delegada. Art. 82 da Lei n. 9.615/1998 (Lei Pelé).

Ilegitimidade passiva.

É  inviável  a  subsunção  de  dirigentes,  unidades  ou  órgãos  de  entidades  de

administração  do  desporto  ao  conceito  de  autoridade  pública  ou  exercício  de

função pública, sobressaindo o caráter privado dessas atividades, declarando-se a

ilegitimidade passiva a obstar o exame de mérito do mandado de segurança.

STJ, REsp 1.348.503-SE, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, por unanimidade, julgado

em 22/02/2022.
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1.5 Conflito  de coisas julgadas.  Prevalência da última decisão que transitou em

julgado. Exceção. Execução ou início da execução do primeiro título. Prevalência da

primeira coisa julgada.

Nos casos em que já executado o título formado na primeira coisa julgada, ou se

iniciada  sua  execução,  deve  prevalecer  a  primeira  coisa  julgada  em detrimento

daquela formada em momento posterior.

STJ, AgInt nos Edcl no REsp 1.930.955-ES, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda

Turma, por unanimidade, julgado em 08/03/2022.

1.6  Execução.  Obrigação  de  fazer  e  de  pagar.  Pretensões  autônomas.

Independência dos prazos prescricionais.

O ajuizamento de execução da obrigação de fazer não interrompe o prazo para a

execução da obrigação de pagar.

STJ,  AgInt  no  AREsp  1.804.754-RN,  Rel.  Min.  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  por

unanimidade, julgado em 15/03/2022.

1.7  Interesses  individuais  homogêneos.  Execução  coletiva.  Associação.

Legitimidade ativa subsidiária. Recuperação fluida (fluid recovery). Art. 100 do CDC.
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A legitimidade subsidiária da associação e dos demais sujeitos previstos no art. 82

do CDC em cumprimento de sentença coletiva fica condicionada, passado um ano

do trânsito em julgado, a não haver habilitação por parte dos beneficiários ou haver

em número desproporcional ao prejuízo, nos termos do art. 100 do CDC.

STJ, REsp 1.955.899-PR, Rel.  Min. Nancy Andrighi,  Terceira Turma, por unanimidade,

julgado 15/03/2022, DJe 21/03/2022.

1.8  Parte  com  enfermidade  psíquica  grave.  Prévia  declaração  judicial  de

incapacidade.  Irrelevância.  Eventual  ação  de  interdição.  Legitimados  ordinários.

Conflito de interesses. Ministério Público. Ausência de intimação e intervenção em

primeiro grau. Prejuízo concreto configurado. Nulidade processual.

É nulo o processo em que não houve a intimação e a intervenção do Ministério

Público  em  primeiro  grau  de  jurisdição,  apesar  da  presença  de  parte  com

enfermidade  psíquica  grave  e  cujos  legitimados  para  propor  eventual  ação  de

interdição possuem conflitos de interesses.

STJ, REsp 1.969.217-SP, Rel.  Min.  Nancy Andrighi,  Terceira Turma, por  unanimidade,

julgado em 08/03/2022, DJe 11/03/2022.

4  
Escola Superior da Defensoria Pública do Ceará

escola.superior@defensoria.ce.def.br
www.defensoria.ce.def.br

http://www.defensoria.ce.def.br/
mailto:escola.superior@defensoria.ce.def.br


1.9  Ação  de  separação  judicial  cumulada  com  pedido  condenatório.  CPC/1973.

Autocomposição  parcial  em  audiência  de  conciliação.  Renúncia.  Inocorrência.

Interpretação restritiva.

Sob a égide do CPC/1973, inexiste incompatibilidade lógica entre o acordo efetuado

quanto à pretensão principal de separação conjugal e o prosseguimento do feito

quanto às pretensões conexas.

STJ,  Processo  sob  segredo  judicial,  Rel.  Min.  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  por

unanimidade, julgado em 15/03/2022.

1.10  Honorários  sucumbenciais.  Valores  da  condenação,  da  causa  ou  proveito

econômico  da  demanda  elevados.  Fixação  por  apreciação  equitativa.

Impossibilidade. Tema 1076.

I) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os

valores  da  condenação,  da  causa  ou  o  proveito  econômico  da  demanda  forem

elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos nos

§§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na

lide  -,  os  quais  serão  subsequentemente  calculados  sobre  o  valor:  (a)  da

condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da

causa.

II) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou

não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou

irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
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STJ, REsp 1.850.512-SP, Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, por maioria, julgado

em 16/03/2022. (Tema 1076)

1.11  Prazo  recursal.  Erro  de  informação  pelo  sistema  eletrônico  do  Tribunal  de

origem.  Termo  final  para  interposição  do  recurso  que  considera  feriado  local.

Ausência de comprovação no ato de interposição do recurso. Mitigação. Princípios

da confiança e da boa-fé.

O erro do sistema eletrônico do Tribunal de origem na indicação do término do

prazo recursal é apto a configurar justa causa para afastar a intempestividade do

recurso.

STJ,  EAREsp  1.759.860-PI,  Rel.  Min.  Laurita  Vaz,  Corte  Especial,  por  unanimidade,

julgado em 16/03/2022, DJe 21/03/2022.

1.12  Ação  coletiva.  Associação.  Legitimidade  ativa  ad  causam.  Representação

processual.  Autorização  expressa  dos  associados  e  respectiva  lista  juntada  à

inicial. Necessidade. Precedente do STF. Feito ajuizado antes do julgamento do RE

573.232/SC.  Abertura  de  prazo  para  regularização  processual  da  parte  autora.

Possibilidade. Situação excepcional.
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Em ação coletiva proposta por associação, é imprescindível a autorização expressa

dos  associados  e  a  juntada  da  lista  de  representados  à  inicial,  mostrando-se

razoável  permitir  que a parte autora regularize sua representação processual no

caso de ajuizamento de ação coletiva em momento anterior ao julgamento do RE

573.232/SC, em 14/05/2014.

STJ,  REsp 1.977.830-MT,  Rel.  Min.  Sérgio Kukina,  Primeira Turma, por  unanimidade,

julgado em 22/03/2022, DJe 25/03/2022.

1.13 Ação civil pública proposta por associação de natureza privada. Art. 18 da Lei

n. 7.347/1985. Honorários advocatícios. Princípio da simetria utilizado em benefício

do réu. Impossibilidade.

Não  se  aplica  às  ações  civis  públicas  propostas  por  associações  e  fundações

privadas o princípio da simetria na condenação do réu nas custas e nos honorários

advocatícios.

STJ, REsp 1.974.436-RJ, Rel.  Min.  Nancy Andrighi,  Terceira Turma, por  unanimidade,

julgado em 22/03/2022, DJe 25/03/2022.

2 DIREITO DO CONSUMIDOR

2.1  Agências  bancárias.  Caixas  eletrônicos  inoperantes.  Falta  de  numerário.

Desabastecimento. Excessiva espera em filas por tempo superior ao limite previsto
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em lei municipal. Reiteração das condutas. Teoria do desvio produtivo. Dano moral

coletivo. Caracterização.

A  inadequada  prestação  de  serviços  bancários,  caracterizada  pela  reiterada

existência de caixas eletrônicos inoperantes, sobretudo por falta de numerário, e

pelo consequente excesso de espera em filas por tempo superior ao estabelecido

em legislação municipal, é apta a caracterizar danos morais coletivos.

STJ, REsp 1.929.288-TO, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por maioria, julgado

em 22/02/2022, DJe 24/02/2022.

2.2 Internação domiciliar superior a 30 dias por ano. Não decorrência de transtornos

psiquiátricos. Plano de saúde. Cobrança de coparticipação em forma de percentual.

Ilegalidade.

É ilegal a cobrança, pelo plano de saúde, de coparticipação em forma de percentual

no caso de internação domiciliar não alusiva à tratamento psiquiátrico.

STJ, REsp 1.947.036-DF, Rel.  Min.  Nancy Andrighi,  Terceira Turma, por  unanimidade,

julgado em 22/02/2022, DJe 24/02/2022.

2.3  Plano  de  saúde.  Tratamento  previsto  na  cobertura.  Profissionais  e

estabelecimentos  não  credenciados.  Reembolso  pelo  usuário.  Cabimento.

Limitação. Preço de tabela.
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É devida a limitação do reembolso, pelo preço de tabela, ao usuário que utilizar

para  o  tratamento  de  terapia  coberta,  os  profissionais  e  estabelecimentos  não

credenciados,  estejam  eles  dentro  ou  fora  da  área  de  abrangência  do

município/área geográfica e de estar ou não o paciente em situação de emergência

ou urgência.

STJ, AgInt no REsp 1.933.552-ES, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Rel. Acd. Min. Marco

Buzzi, Quarta Turma, por maioria, julgado em 15/03/2022.

2.4 Saúde suplementar. Plano de saúde coletivo. Entidade de autogestão. Súmula

608/STJ. Reajuste por faixa etária. Validade do reajuste. Analogia. Aplicabilidade do

tema 952/STJ aos planos coletivos. Cálculo da variação acumulada. Resolução ANS

63/2003. Tema 1016/STJ.

(a)  Aplicabilidade  das  teses  firmadas  no  Tema  952/STJ  aos  planos  coletivos,

ressalvando-se, quanto às entidades de autogestão, a inaplicabilidade do CDC.

(b) A melhor interpretação do enunciado normativo do art. 3°, II, da Resolução n.

63/2003,  da  ANS,  é  aquela  que  observa  o  sentido  matemático  da  expressão

"variação  acumulada",  referente  ao  aumento  real  de  preço  verificado  em  cada

intervalo, devendo-se aplicar, para sua apuração, a respectiva fórmula matemática,

estando incorreta a simples soma aritmética de percentuais de reajuste ou o cálculo

de média dos percentuais aplicados em todas as faixas etárias.
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STJ, REsp 1.716.113-DF, Rel.  Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, por

unanimidade, julgado em 23/03/2022. (Tema 1016).

2.5  Viagem  internacional.  Bloqueio  do  cartão  de  crédito.  Danos  morais.  Ação

indenizatória. Mãe. Ilegitimidade ativa.

Não tem legitimidade ativa para propor ação indenizatória por danos morais a mãe

de pessoa impossibilitada de usar cartão de crédito em viagem internacional.

STJ, REsp 1.967.728-SP, Rel.  Min.  Nancy Andrighi,  Terceira Turma, por  unanimidade,

julgado em 22/03/2022, DJe 25/03/2022.

2.6  Promessa  de  compra  e  venda  de  imóvel  na  planta.  Resilição  unilateral  do

promitente  comprador.  Retenção  de  25%.  Contratos  firmados  antes  da  Lei  n.

13.786/2018. Possibilidade. Comissão de corretagem. Abatimento. Viabilidade com

clara previsão contratual. Devolução em dobro do valor da comissão de corretagem

abatida. Inviabilidade, por ausência de má-fé.

Nos contratos firmados na vigência da Lei n. 13.786/2018, é indevida a intervenção

judicial  para vedar o abatimento das despesas de corretagem, desde que esteja

especificada no contrato, inclusive no quadro-resumo.

STJ,  REsp  1.947.698-MS,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  por

unanimidade, julgado em 08/03/2022.
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3 DIREITO PROCESSUAL PENAL

3.1  Habeas  corpus.  Decreto  de  Governador  de  Estado.  Apresentação  de

comprovante de vacinação. Controle abstrato de ato normativo. Via imprópria.

O Habeas corpus não constitui via própria para impugnar Decreto de governador de

Estado  sobre  adoção  de  medidas  acerca  da  apresentação  do  comprovante  de

vacinação contra a COVID-19 para que as pessoas possam circular e permanecer

em locais públicos e privados.

STJ,  RDC  no  HC  700.487-RS,  Rel.  Min.  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  por

unanimidade, julgado em 22/02/2022.

3.2 Execução definitiva de pena em regime inicial fechado. Concessão de prisão

domiciliar.  Possibilidade.  Proteção integral  à  criança.  Prioridade.  Habeas Corpus

coletivo STF 143.641/SP.

Excepcionalmente,  admite-se  a  concessão  da  prisão  domiciliar  às  presas  dos

regimes fechado quando verificado pelo juízo da execução penal, no caso concreto,

a proporcionalidade, adequação e necessidade da medida, e que a presença da mãe

seja imprescindível para os cuidados da criança ou pessoa com deficiência, não

sendo  caso  de  crimes  praticados  por  ela  mediante  violência  ou  grave  ameaça

contra seus descendentes.
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STJ,  RHC  145.931-MG,  Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  Terceira  Seção,  por

unanimidade, julgado em 09/03/2022.

3.3  Prisão  preventiva.  Crime  de  violação  sexual  mediante  fraude.  Ausência  dos

requisitos do art. 312 do CPP. Crime praticado no exercício da medicina. Condições

pessoais favoráveis. Suficiência das medidas cautelares do art. 319 do CPP.

Não se justifica a prisão preventiva se, considerando o modus operandi dos delitos,

a imposição da cautelar de proibição do exercício da medicina e de suspensão da

inscrição  médica,  e  outras  que  o  Juízo  de  origem entender  necessárias,  forem

suficientes  para  prevenção  da  reiteração  criminosa  e  preservação  da  ordem

pública.

STJ, HC 699.362-PA, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT),

Rel.  Acd.  Min.  João  Otávio  de  Noronha,  Quinta  Turma,  por  maioria,  julgado  em

08/03/2022.

3.4  Tribunal  do  júri.  Quesitação  deficiente.  Formulação  composta.  Vício  de

complexidade. Nulidade absoluta do julgamento.

Quesitos  complexos,  com  má  redação  ou  com  formulação  deficiente,  geram  a

nulidade do julgamento do Tribunal  do Júri,  por  violação ao art.  482,  parágrafo

único, do CPP.
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STJ, AREsp 1.883.043-DF, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Rel. Acd. Min. João Otávio de

Noronha, Quinta Turma, por maioria, julgado em 15/03/2022.

3.5 Homicídio Qualificado. Execução provisória Pena. Reprimenda igual ou superior

a 15 anos de reclusão. Art. 492, I, do CPP. Prisão automática. Ilegalidade. Ausência

de  elementos  de  cautelaridade.  Repercussão  geral.  Tema  n.  1.068  pendente  de

julgamento.

Pendente  de  julgamento  no  STF  o  Tema  n.  1.068,  em  que  se  discute  a

constitucionalidade do art. 492, I, do CPP, deve ser reafirmado o entendimento do

STJ  de  impossibilidade  de  execução  provisória  da  pena  mesmo  em  caso  de

condenação pelo tribunal do júri com reprimenda igual ou superior a 15 anos de

reclusão.

STJ, AgRg no HC 714.884-SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do

TJDFT), Rel. Acd. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, por maioria, julgado em

15/03/2022, DJe 24/03/2022.

3.6  Violação  de  domicílio.  Ingresso  policial  apoiado  em  atitude  suspeita  do

acusado. Fuga no momento da abordagem. Ausência de justa causa. Aplicação do

entendimento firmado no HC 598.051/SP.
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A violação de domicílio com base no comportamento suspeito do acusado, que

empreendeu fuga ao ver a viatura policial, não autoriza a dispensa de investigações

prévias ou do mandado judicial para a entrada dos agentes públicos na residência.

STJ,  HC  695.980-GO,  Rel.  Min.  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  por

unanimidade, julgado em 22/03/2022, DJe 25/03/2022.

3.7 Lavagem de capitais. Inépcia da Denúncia. Inicial acusatória que atribui tipos

penais  sem indicar  que conduta praticada pela  acusada teria  concorrido para o

êxito  da  empreitada  criminosa.  Ausência  de  indícios  probatórios.  Máculas  que

impedem o exercício  do contraditório e  da  ampla  defesa.  Trancamento da ação

penal.

Inexistindo a demonstração do mínimo vínculo entre o acusado e o delito a ele

imputado, impossibilitado está o exercício do contraditório e da ampla defesa.

STJ, RHC 154.162-DF, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por unanimidade,

julgado em 22/03/2022.

3.8  Reconhecimento  fotográfico  realizado  na  fase  do  inquérito  policial.

Inobservância do procedimento previsto no art. 226 do CPP. Prova inválida como

fundamento para a condenação.
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É inválido o reconhecimento pessoal realizado em desacordo com o modelo do art.

226 do CPP,  o  que implica  a  impossibilidade  de  seu uso para  lastrear  juízo  de

certeza da autoria do crime, mesmo que de forma suplementar.

STJ, HC 712.781-RJ, Rel.  Min. Rogerio Schietti  Cruz, Sexta Turma, por unanimidade,

julgado em 15/03/2022.

4 CRIANÇA E ADOLESCENTE

4.1 Ação civil pública. Prédio escolar com problemas estruturais. Permanência no

ensino.  Reformas em estabelecimento de crianças e adolescentes.  Competência

Absoluta. Justiça da Infância e da Juventude.

Compete  à  Justiça  da  Infância  e  da  Juventude  processar  e  julgar  causas

envolvendo reformas de estabelecimento de ensino de crianças e adolescentes.

STJ, AREsp 1.840.462-SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, por unanimidade,

julgado em 15/03/2022, DJe 18/03/2022.

4.2 Estatuto da Criança e do Adolescente. Arts. 6º,  240, 241-B e 241-E da Lei n.

8.069/1990.  Expressão  "cena  de  sexo  explícito  ou  pornográfica".  Exposição  de

órgãos genitais das vítimas. Prescindibilidade. Contexto obsceno, poses sensuais,

e a finalidade sexual das imagens. Suficiência.
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O art. 241-E do Estatuto da Criança e do Adolescente, ao explicitar o sentido da

expressão  "cena  de  sexo  explícito  ou  pornográfica"  não  restringe  tal  conceito

apenas às imagens em que a genitália de crianças e adolescentes esteja desnuda.

STJ, Processo sob segredo judicial, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade,

julgado em 15/03/2022.

5 DIREITO CIVIL

5.1 Neonato. Tratamento terapêutico superior a 30 dias. Plano de saúde. Usuário por

equiparação. Recolhimento de quantias correspondentes a mensalidades de sua

categoria.

Após o prazo de 30 (trinta) dias do nascimento, o neonato submetido a tratamento

terapêutico e não inscrito no plano de saúde deve ser considerado usuário por

equiparação,  o  que  acarreta  o  recolhimento  de  quantias  correspondentes  a

mensalidades de sua categoria.

STJ, REsp 1.953.191-SP, Rel.  Min.  Nancy Andrighi,  Terceira Turma, por  unanimidade,

julgado em 15/02/2022, DJe 23/02/2022.

5.2  Interrupção  de  prazo  prescricional  pelo  protesto  de  duplicatas.  Posterior

ajuizamento  de  ação  declaratória  de  inexistência  de  débito.  Art.  202 caput do

Código Civil. Impossibilidade de nova interrupção da prescrição.
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Não é possível a interrupção do prazo prescricional em razão do ajuizamento de

ação  declaratória  de  inexigibilidade  dos  débitos  pelo  devedor  quando  já  tiver

havido anterior interrupção do prazo prescricional pelo protesto das duplicatas.

STJ, REsp 1.963.067-MS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade,

julgado em 22/02/2022, DJe 24/02/2022.

5.3 Empréstimo comum em conta-corrente. Limitação dos descontos das parcelas.

Não  cabimento.  Lei  n.  10.820/2003.  Aplicação  analógica.  Impossibilidade.  Tema

1085.

São lícitos os descontos de parcelas de empréstimos bancários comuns em conta-

corrente, ainda que utilizada para recebimento de salários, desde que previamente

autorizados  pelo  mutuário  e  enquanto  esta  autorização  perdurar,  não  sendo

aplicável, por analogia, a limitação prevista no § 1º do art. 1º da Lei n. 10.820/2003,

que disciplina os empréstimos consignados em folha de pagamento.

STJ,  REsp  1.863.973-SP,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio  Bellizze,  Segunda  Seção,  por

unanimidade, julgado em 09/03/2022. (Tema 1085)

5.4 Construção de imóvel. Débito originado de contrato de empreitada global. Bem

de família. Penhora. Possibilidade.
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Admite-se a penhora do bem de família para saldar o débito originado de contrato

de empreitada global celebrado para promover a construção do próprio imóvel.

STJ, REsp 1.976.743-SC, Rel.  Min. Nancy Andrighi,  Terceira Turma, por unanimidade,

julgado em 08/03/2022, DJe 11/03/2022.

5.5  Plano  de  saúde.  Segmentação  hospitalar  sem  obstetrícia.  Atendimento  de

urgência. Complicações no processo gestacional. Negativa de cobertura indevida.

Dano moral. Cabimento.

A operadora  de  plano  de  saúde  tem  o  dever  de  cobrir  parto  de  urgência,  por

complicações no processo gestacional, ainda que o plano tenha sido contratado na

segmentação hospitalar sem obstetrícia.

STJ, REsp 1.947.757-RJ, Rel.  Min.  Nancy Andrighi,  Terceira Turma, por  unanimidade,

julgado em 08/03/2022, DJe 11/03/2022.

5.6 Doação inoficiosa. Ação de nulidade. Prazo prescricional. Termo inicial. Regra

geral. Data do registro do ato jurídico. Flexibilização. Ciência inequívoca anterior ao

registro.

Na ação de nulidade de doação inoficiosa, o prazo prescricional é contado a partir

do registro do ato jurídico que se pretende anular, salvo se houver anterior ciência

inequívoca do suposto prejudicado.
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STJ, REsp 1.933.685-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por maioria, julgado

em 15/03/2022.

5.7  Casamento nuncupativo.  Art.  1.541, caput,  do CC/2022.  Formalização do ato.

Prazo de 10 dias. Flexibilização. Possibilidade.

Para formalização do casamento nuncupativo, é admissível a flexibilização do prazo

de 10 dias para as testemunhas comparecerem perante a autoridade judicial.

STJ,  Processo  sob  segredo  judicial,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  por

unanimidade, julgado em 22/03/2022.

5.8  Oferecimento  de  denúncia.  Divulgação  de  termos  da  denúncia.  Excesso  no

exercício do direito de informar. Agir midiático. Abuso cometido por membro do

Ministério Público. Indenização por dano moral. Possibilidade.

O excesso no exercício do direito  de informar  é  capaz de gerar  dano moral  ao

denunciado quando o membro do Ministério Público comete abusos ao divulgar, na

mídia, o oferecimento da denúncia criminal.

STJ,  REsp  1.842.613-SP,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  por  maioria,

julgado em 22/03/2022.
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6 DIREITO PENAL

6.1 Roubo. Circunstâncias do crime. Delito praticado no interior de ônibus vazio.

Simulacro de arma de fogo. Periculosidade normal do tipo. Elevação da reprimenda.

Inidoneidade.

O roubo em transporte coletivo vazio é circunstância concreta que não justifica a

elevação da pena-base.

STJ, AgRg no HC 693.887-ES, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade,

julgado em 15/02/2022, DJe 21/02/2022.

6.2  Estelionato.  Tentativa  de  saque  com  apresentação  de  cheque  fraudulento.

Hipótese não prevista na Lei n. 14.155/2021. Consumação do crime no local onde a

vítima possui conta bancária.

O crime de estelionato praticado por meio saque de cheque fraudado compete ao

Juízo do local da agência bancária da vítima.

STJ, CC 182.977-PR, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em

09/03/2022, DJe 14/03/2022.
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6.3  Lesão Corporal.  Qualificadora  do art.  129,  §  2º,  inciso IV,  do Código  Penal.

Deformidade permanente. Dano estético. Restrição às lesões físicas. Estresse pós-

traumático e alteração permanente da personalidade. Não incidência.

A qualificadora prevista no art. 129, § 2º, inciso IV, do Código Penal (deformidade

permanente) abrange somente lesões corporais que resultam em danos físicos.

STJ, HC 689.921-SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em

08/03/2022, DJe 14/03/2022.

6.4 Associação para o tráfico de drogas. Estabilidade e permanência. Comprovação.

Pleito Absolutório. Incursão no acervo probatório. Inviabilidade.

Demonstradas pela instância de origem a estabilidade e permanência do crime de

associação para o tráfico de drogas, inviável o revolvimento probatório em sede

de habeas corpus visando a modificação do julgado.

STJ,  HC  721.055-SC,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  por

unanimidade, julgado em 22/03/2022, DJe 25/03/2022.
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